
vereadores propõem que a venda de alimentos nos espaços públicos da cidade tenha regras 
especiais. para fecomercio-sp, a proposta vai melhorar as condições e o controle deste varejo

O Projeto de Lei 311/2013 – de autoria dos 
vereadores paulistanos Andrea Matarazzo 
(PSDB), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo 
Nunes (PMDB), Arselino Tatto (PT) e Floriano 
Pesaro (PSDB) – regulamenta a atividade de 
comércio de alimentos em vias e logradou-
ros públicos da cidade de São Paulo. 

A proposta trata das obrigações do 
dono do negócio, da fiscalização, dos equi-
pamentos e das infrações administrativas, 
além de criar uma Comissão de Comida de 
Rua formada por representantes da socie-
dade civil em cada subprefeitura. Cabe a 
eles a análise de pedidos dos comercian-
tes em relação ao uso do espaço público. 
Dentre as obrigações do responsável pelo 
ponto (e de seus auxiliares) está a conclu-
são de cursos que ensinem boas práticas 
de manipulação de alimentos, com certi-
ficados emitidos por instituições de ensino 
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Varejo tradicional adota direito 
previsto nas compras pela internet

Proposta quer que MPEs tenham 
acesso a linhas de crédito

FecomercioSP apoia proposta 
que aumenta tempo de estágios

inscritas no Ministério da Educação ou por 
outras entidades credenciadas.

A Federação do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São Paulo  
(FecomercioSP) destaca que a proposta ten-
de a melhorar as condições e o controle do 
comércio de comida de rua na cidade. Mas 
sugere, quando da conversão em lei, que 

i n f o r m a t i v o  e m p r e s a r i a l  |  d e z e m b r o  d e  2 0 1 3  |  e d i ç ã o  n º  4 5

seja fixado um prazo razoável para entrar 
em vigor, com a devida publicidade e o in-
tervalo hábil para que os comerciantes pos-
sam se adaptar às novas regras. 

O PL foi aprovado em primeira votação na 
Câmara dos Vereadores, em 4 de setembro, e 
aguarda segunda votação. Se aprovado, o 
projeto seguirá para a sanção do prefeito. [ ]



ComPra PresenCiaL  
terá troCa obrigatória

essa fundamentação é subjetiva, pois o autor 
não esclarece o que será necessário para justi-
ficar a troca e como isso será realizado. 

Além disso, as regras de padrões de 
qualidade do Brasil e as especificações téc-
nicas atendem aos padrões exigidos pelas 
normas dos órgãos regulamentadores, 
como Selo Procel e Inmetro. Portanto, den-
tro do estabelecimento o consumidor tem 
acesso a essas informações, logo, o prazo 
de reflexão previsto para a compra feita a 
distância perde sua finalidade. 

 A Federação salienta ainda que o tex-
to apresenta falhas de redação, pois prevê 
a inclusão no CDC o art. 17-A. Entretanto, 
esse artigo se encontra na Seção II que tra-
ta sobre a qualidade de produtos e serviços, 
da prevenção e da representação. O projeto, 
portanto, deveria ser incluído no art. 49 que 
refere a desistências de contratos, pois a 
proposta é a de possibilitar a desistência e 
não a troca de produtos defeituosos. 

Outro problema encontrado foi quanto à 
troca dos produtos. Existem contradições entre 
o caput e o parágrafo único e isso prejudica  na 

De autoria do deputado federal Major Fa-
bio (PROS/PB), o Projeto de Lei n° 6.636 de 
2013 acrescenta outro artigo à lei que ins-
tituiu o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (CDC). O objetivo da proposta 
é permitir ao cliente trocar o produto ad-
quirido presencialmente, desde que a desis-
tência seja fundamentada. 

Na verdade, o PL quer estender para as 
compras realizadas nos estabelecimentos 
físicos o direito ao arrependimento previsto 
nas aquisições realizadas pela internet ou 
telefone. O consumidor poderá realizar a tro-
ca do produto no período de cinco dias úteis 
contados a partir da data da aquisição, mas 
desde que a troca seja motivada por questões 
que inviabilizem a utilização da mercadoria, 
como incompatibilidade de dimensões com o 
ambiente onde será utilizado ou presença de 
ruídos que não caracterizem defeito.

Contudo, o projeto prevê ainda que para 
realização da troca será necessário que o con-
sumidor justifique o motivo. Entretanto, para 
a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP)  

compreensão do que pode ou não ser trocado. 
O caput do artigo a ser incluído no CDC faz 
menção à troca de produtos de consumo não 
duráveis. Contudo, o parágrafo único do mes-
mo artigo indica a troca de produtos duráveis 
ao excepcionar alguns tipos de produtos des-
sa natureza, como veículos e produtos de uso 
pessoal, por exemplo, mostrando total contra-
dição com os propósitos do próprio projeto. 

A FecomercioSP se posiciona contra a 
proposta, pois ela apresenta falhas de téc-
nica legislativa e de mérito, além de tor-
nar compulsória a troca de produtos, que 
deve ser de livre iniciativa do empresário 
para fidelizar seus clientes. 

O projeto foi apresentado no dia 24 de 
outubro e encontra-se na Comissão de De-
fesa do Consumidor. Será analisado ainda 
pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. A federação irá sugerir ainda 
que seja incluída na sua tramitação a apre-
ciação pela Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio. Se sancio-
nada, a lei entrará em vigor no prazo de 30 
(trinta) dias de sua publicação oficial. [ ]

Mais do que pensar, fazer.
Inovar é um desafio que poucos encaram. Afinal, estamos falando de pensar, criar e, efetivamente, realizar.  

Se você já passou por tudo isso e tirou sua ideia sustentável inédita do papel, não perca tempo. 
Inscreva-se no 4º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade.

Inscrições e mais informações: www.fecomercio.com.br/sustentabilidade 
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código de proteção e defesa do consumidor pode garantir aos clientes que realizam 
compras presenciais o mesmo direito previsto para as aquisições na internet 



mPes Podem ter Linhas  
de Crédito sob medida 
projeto que tramita na câmara dos deputados defende o acesso  
às linhas de crédito e à emissão de títulos mobiliários

O Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 249 
de 2013, de autoria do deputado Otávio Leite 
(PSDB/RJ), propõe alterações na Lei Comple-
mentar nº 123 de 2006, que institui o Estatu-
to Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte. Ela quer oferecer acesso às 
linhas de crédito diferenciadas às microem-
presas e às empresas de pequeno porte.

A proposta estabelece linhas de crédito 
específicas para essas empresas por meio 
dos bancos comerciais públicos, bancos múl-
tiplos públicos com carteira comercial, Caixa  

Econômica Federal e as empresas públicas 
federais. O texto prevê a possibilidade de 
emissão de títulos mobiliários negociáveis 
autorizados pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), em razão das regras estabe-
lecidas pela Lei da S/A, que conferirão aos 
seus titulares direito de crédito. As empresas 
devem buscar auxílio de uma instituição fi-
nanceira para que seus títulos sejam nego-
ciados na Bolsa de Valores. Os rendimentos 
gerados por eles serão isentos de Imposto de 
Renda e de operações financeiras.

A Federação do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São Paulo  
(FecomercioSP) é favorável ao PLP, mas desta-
ca que ele deve ser anexado ao Projeto de Lei 
nº 6.322 de 2013 de autoria do deputado fe-
deral, Carlos Bezerra (PMDB/MT), pois ambos 
tratam de assuntos semelhantes. O PL tramita 
na Câmara dos Deputados e será analisado 
pelas comissões de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio (onde já recebeu 
parecer favorável); de Finanças e Tributação; 
e de Constituição e Justiça e de Cidadania. [ ]

Mais do que pensar, fazer.
Inovar é um desafio que poucos encaram. Afinal, estamos falando de pensar, criar e, efetivamente, realizar.  

Se você já passou por tudo isso e tirou sua ideia sustentável inédita do papel, não perca tempo. 
Inscreva-se no 4º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade.

Inscrições e mais informações: www.fecomercio.com.br/sustentabilidade 
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fecomercio-sp apoia aumento de tempo, pois acredita que o novo prazo contribui para  
o desempenho do novo profissional. mas reprova a exigência de auxílio-alimentação

estudante está vinculado. Cabe a ela avaliar 
se a renovação permitirá melhor desenvol-
vimento do aluno. As duas emendas foram 
aceitas para a complementação do projeto.

A assessoria técnica da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP) en-
fatiza que as mudanças propostas são 
favoráveis para o estudante. A alteração 
do prazo de duração do estágio será be-
néfica, pois proporcionará ao estudante 
melhor absorção do conteúdo prático que 
a empresa tem a oferecer. E beneficiará o 
aluno que começar a estagiar no segundo 
ano da faculdade. Como a maioria das 
graduações tem duração de quatro anos, 
a conclusão do estágio poderá coincidir 
com o recebimento do diploma.

A FecomercioSP alerta que a exigência 
de auxílio-alimentação proposta pelo depu-
tado Pinotti pode desestimular a contrata-
ção de estagiários, uma vez que alguns em-
pregadores não têm condições de fornecer o 
benefício aos seus colaboradores e a atual 
legislação traz poucas formas de abatimen-
tos ou deduções a empresas que concedê-lo, 
o que provoca desconforto ao empregador e 
onera os gastos com funcionários. 

A entidade ressalta ainda que a lei pre-
cisa ser ajustada para realmente proporcio-
nar ao universitário a aprendizagem para a 
futura profissão e propostas como o Projeto 
de Lei nº4. 579/09 merecem ser analisadas 
com cuidado, uma vez que vislumbram be-
nefícios que comprometem a viabilidade.

A proposta tramita em caráter conclu-
sivo pelas comissões de Educação e Cultura; 
de Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico; de Finanças e Tributação; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania. [ ]

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto 
de Lei  nº 4.579/09, do deputado Dr. Pinotti 
(DEM/SP), falecido em 2009, que amplia o 
prazo máximo do estágio de estudantes do 
ensino superior para três anos e torna obri-
gatória a concessão de auxílio-alimentação. 

A Lei do Estágio atual (nº 11.788/2008) es-
tabelece a duração máxima de dois anos no 
contrato do universitário em uma mesma 
empresa. Ela não considera as necessidades de 
formação das diferentes áreas, as possibilida-
des de distintas configurações curriculares e 
até o interesse do próprio estagiário em apro-
fundar a experiência de introdução ao mun-
do do trabalho profissional na organização. 

O autor da proposta ressalta que é reco-
mendável a permanência mais longa do es-
tudante em um único ambiente de forma-
ção profissional. “Mesmo com os avanços da 

edição da lei, há a necessidade de pequenos 
ajustes para que o estágio seja mais provei-
toso para quem participa e para a empresa 
que o oferece”, afirma Pinotti.

O deputado Antônio Balhmann (PSB/CE), 
relator do projeto, concedeu duas emendas 
para a redação. A primeira elimina a obri-
gação de concessão de auxílio-alimentação, 
com a justificativa de que o aumento do cus-
to do estágio poderá refletir na redução de 
contratações, principalmente por empresas 
de pequeno porte. A segunda exclui a am-
pliação do prazo máximo do estágio para 
três anos, exceto para estudante portador 
de deficiência. A emenda estabelece a possi-
bilidade de renovação por mais um ano. De 
acordo com a nova redação, a prorrogação 
estará condicionada à análise e à aprovação 
por parte da instituição de ensino a qual o 

presidente Abram Szajman • diretor executivo Antonio Carlos Borges • colaboração Assessoria técnica 
coordenação editorial e produção Fischer2 Indústria Criativa • diretora de comunicação Neusa Ramos 
editor-chefe André Rocha • editora Tania Angarani • projeto gráfico e arte TUTU • fale com a gente 
mixlegal@fecomercio.com.br • R. Dr. Plínio Barreto, 285 • Bela Vista • 01313-020 • São Paulo – SP • www.fecomercio.com.br

publicação da federação do comércio de bens, serviços e turismo do estado de são paulo

PL quer amPLiar Período  
de estágio Para três anos


